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ANEXO VII – MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  A

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BIRIGUI E  A

EMPRESA ___________________________.

Contrato nº _______/2024.

Por este instrumento de contrato, de um lado a  PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI, CNPJ nº

46.151.718/0001-80, situada na Praça James Mellor s/nº, endereço eletrônico: prefeitura@birigui.sp.gov.br,

neste ato representada por seu Prefeito, o SR. LEANDRO MAFFEIS MILANI,  brasileiro, casado, RG nº

XXXXXXXXXX, CPF/MF nº XXXXXXXXXXXXX,  doravante denominada  CONTRATANTE,  e de

outro  lado  a  empresa ____________________________________________  (EM  RECUPERAÇÃO

JUDICIAL,  QUANDO  FOR  O  CASO),  CNPJ/MF  nº  _______________________,  estabelecida  na

________________________________,  na  cidade  de  ________,  CEP:  ___________,  Estado  de

______________,  endereço  eletrônico:  xxxxxxxxx@xxxxx.com.br,  representada  neste  ato  por  seu

_____________(cargo)  o(a)  SR(a).  _________________, RG  nº  ___________________,  CPF  nº

_____________________, adiante denominada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº

14.133,  de 1º  de  abril  de 2021,  e  demais legislação  aplicável,  resolvem celebrar  o  presente  Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA 1ª DO OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a  CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA

OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PRO-

VENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, DA PREFEITURA DE

BIRIGUI, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, COM A CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO

FÍSICO, LOCALIZADO NA RUA OSWALDO CRUZ, Nº 146 – CENTRO E RUA GUANABARA,

Nº 256 – JARDIM KLAYTON, NESTA CIDADE DE BIRIGUI – SP, PARA INSTALAÇÃO DE PAB

– POSTO DE ATENDIMENTO BANCÁRIO OU CORRESPONDENTE BANCÁRIO , PELO PRA-

ZO DE 60 (SESSENTA) MESES, conforme especificações dos anexos I – Descritivo e II – Termo de Re-

ferência.

1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital nº xx/2024 do Pregão Eletrônico nº xx/2024 e seus anexos na íntegra;
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1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados e demais documentos integrantes do certame.

CLÁUSULA 2ª DO PREÇO

2.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir rigorosamente o objeto contratual, com base no preço ofertado.

2.2.  A CONTRATADA pagará  à CONTRATANTE o  valor  total  de  R$  ___________

(____________________).

2.3.  A CONTRATADA deverá,  em até  15  (quinze)  dias,  contados  da  assinatura  do  contrato,  efetuar  o

recolhimento do valor total adjudicado, em parcela única e em moeda nacional corrente, mediante ordem

bancária creditada na conta do Município, conforme segue:

Banco 001 Agência 384-4 Conta nº 80891-1 CNPJ nº 46.151.718/0001-80

CLÁUSULA 3ª DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Após o recebimento da Ordem de Serviços, a contratada deverá iniciar a prestação dos serviços,

por  sua  conta  e  risco,  nas  condições  ofertadas,  devendo  para  tanto  observar  as  determinações

constantes do Anexo II – Termo de Referência.

3.1.1. O prazo de execução admite prorrogação, mantidas as demais cláusulas, se, antes da sua expiração, a

contratada ou detentora protocolar requerimento escrito, juntando provas lícitas e legítimas da ocorrência

de algum dos motivos dos artigos 106, 107 e 110, da Lei Federal nº 14.133/2021. - questionar o jurídico. 

3.1.3. As despesas com a execução do objeto serão por conta da empresa vencedora do certame.

3.1.4. Não será permitida na entrega, a substituição do objeto ofertado, em função de outra especificação, 

outras marcas, etc.

3.1.5. A contratada será responsável por acompanhar o número de fac-símile ou o endereço de correio ele-

trônico por ela indicado, não podendo alegar extravio das Ordens de Serviços recebidas.

3.1.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.2. SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

3.2.1. Será realizada reunião entre as partes para definição da data limite para prestação dos serviços,

os quais deverão estar totalmente implantados e em operação.

3.2.1.2. A instituição financeira contratada que não possuir filiais no município deverá proceder com a

instalação de agências físicas ou postos bancários no prazo de 60 (sessenta)  dias corridos após a

expedição da Ordem de Serviços.
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3.2.1.3. Até a implantação física da agência ou do posto bancário, a CONTRATADA deverá manter

até  03 (três) caixas eletrônicos  para operações convencionais (saques, depósitos, pagamentos etc.)

nas dependências do Município, em local a ser definido com a Comissão de Fiscalização do contrato.

3.2.1.4. Os prazos para o início dos serviços e/ou atividades poderão ser prorrogados, a critério do

Município.

3.2.1.5.  Promover  a  abertura  de  contas,  dos  servidores  do  Município,  na  modalidade  conta-salário,

efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de trabalho (dentro

do horário de atendimento bancário), no prazo de 15 dias do início do contrato. Caso o funcionário opte

pela portabilidade, esta deverá ocorrer com transferência automática para o banco de sua preferência,

sem ônus a contratante ou para o funcionário.

3.2.1.6. Ter sistema informatizado compatível com o contratante, de forma a possibilitar que todas as

operações sejam feitas por meio eletrônico e on line, sendo que no caso de incompatibilidade todas as

despesas necessárias para tal adaptação correrão por conta da CONTRATADA.

3.2.1.7.  Efetuar  os  créditos  dos  pagamentos  nas  contas  dos  servidores,  sem  qualquer  custo,  em

conformidade com as informações repassadas pelo Município.

3.2.1.8. Respeitar o limite da margem consignável dos salários no caso de concessão de empréstimos

aos servidores, solicitando para tal as informações necessárias ao Município.

3.2.1.9.  Responsabilizar-se  por  eventuais  danos  que  vier  a  causar  ao  Município  ou  a  terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

3.2.1.10.Apresentar  previamente  ao Município uma tabela  com a franquia  mínima de serviços  com

isenção de tarifas, a partir da Resolução BACEN nº 3.919/2010, e demais serviços e produtos com suas

respectivas tarifas.

3.2.2. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO - PRODUTOS E TARIFAS

3.2.2.1. A Contratada deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com

isenção de tarifas (conta - salário) definidas no inciso I do artigo 2º da Resolução 3.919/2010 do CMN -

Conselho Monetário Nacional.

3.2.2.2 Eventuais alterações na franquia de serviços bancários essenciais deverão ser comunicadas por

escrito ao Município, de preferência antes de entrar em vigor.

3.2.3. EMPRÉSTIMO CONSIGNÁVEL

3.2.3.1. A CONTRATADA poderá oferecer empréstimos consignáveis em folha de pagamento, sem

caráter de exclusividade, com taxas de juros reduzidas, no prazo máximo de 144 meses.

3.3. POSTO DE ATENDIMENTO – PAB
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3.3.1. O PAB (Posto de Atendimento Bancário) deverá seguir a legislação correspondente ao Código de

Posturas Bancárias, Lei Municipal n° 4886 de 13 de junho de 2007, e com observância também das Leis

Municipais nº 6835 de 05 de março de 2020, e nº 5291 de 06 de maio de 2010, entre outras que vierem a

serem editadas e tratarem de Postura Bancária.

3.3.2. Ficará a cargo da Concessionária de adaptar o espaço cedido, com observância no que prescreve a

legislação municipal, no que diz respeito as Posturas Bancárias e demais obrigações. Toda as obrigações

previstas  nos  artigos  12  ao  20  da  Lei  Municipal  nº  4886  de  13  de  junho  de  2007  ficarão  sob

responsabilidade da concessionária, inclusive de realiza a instalação nos espaços que ainda não contam

com adaptações.

CLÁUSULA 4ª DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. O objeto da presente licitação será recebido:

4.1.1. provisoriamente  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  a

especificação;

4.1.2. definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações do Edital, da

qualidade, quantidade, validade e consequente aceitação pelo público-alvo.

4.2. Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no

ANEXO I e das marcas informadas na PROPOSTA, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos

definidos no item 19.3 do Edital.

4.2.1.  Constatadas  irregularidades  no  objeto  fornecido, no  que  diz  respeito  as  PAB’S, a

Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando sua substituição

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) na hipótese de substituição, bem como verificados que se encontram em desconformidade ou

impróprios para consumo, a  Contratada deverá fazê-la  em conformidade com o objeto do Edital  e  da

proposta,  deverá ser imediata,  contadas  da  notificação  por  escrito,  mantido  o  preço  inicialmente

contratado;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou qualidade, determinar sua complementação ou

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com o objeto

do Edital e da Proposta,  deverá ser imediata, contados da notificação por escrito, mantido o preço

inicialmente contratado.

4.2.2. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório, uma vez

verificado o atendimento integral da qualidade e/ou quantidade e das especificações contratadas.
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4.2.3. A aceitação definitiva não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho

do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer defeitos de fabricação detectados quando da utilização

dos mesmos.

4.2.4. Os prazos para o recebimento provisório e definitivo do objeto são aqueles indicados

no Art. 42, inciso I do Decreto Municipal nº 7.495/2024.

CLÁUSULA 5ª DA GESTÃO 

5.1.  Em atenção ao art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica definido que o (a) (s) gestor (a) (es) do

presente  contrato será  (ão) designado (a)  (s)  mediante  portaria  a  ser  publicada na imprensa oficial  do

Município,  para  fiscalizar  e acompanhar a  execução contratual,  sem prejuízo das atribuições legais da

Secretaria requisitante.

CLÁUSULA 6ª DOS RECURSOS

6.1. Não haverá indicação de dotação orçamentária para despesas decorrentes da contratação do objeto,

uma vez que não haverão custos para a Administração Municipal.

6.2. As receitas provenientes desta licitação serão contabilizados como outras receitas correntes, sendo seu

destino devidamente regulamentado posteriormente através de Decreto Municipal.

CLÁUSULA 8ª OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio da CONTRATADA.

8.1.1.1. Informar sempre que solicitado pela CONTRATADA, o saldo da margem consignável dos salários

dos servidores, por ocasião da solicitação de empréstimos.

8.1.2. Informar a Contratada, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data prevista para o paga-

mento dos salários.

8.1.2.1. A Prefeitura emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento dos servidores, em até 24

(vinte e quatro) horas da data prevista para o pagamento.

8.1.2.1.1. Garantir as informações e documentação necessária à execução dos serviços por parte da CON-

TRATADA, com a inclusão e exclusão de servidores.

8.1.3. Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos servidores, através de 

depósito em conta - salário, TED - Transferência Eletrônica Disponível ou mediante a apresentação de 

cheque administrativo nominal a CONTRATADA, sendo vedada a transferência antecipada de recursos 

financeiros para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidades de caixa, cujo de-

pósito deve ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais. 
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8.1.3.1.Prestar todo o apoio necessário a CONTRATADA para que seja alcançado o objeto do termo em

toda sua extensão.

8.1.4. DA CONCESSÃO DE USO DO ESPAÇO FÍSICO

8.1.4.1. Disponibilizar o espaço físico concedido, exclusivamente para a CONCESSIONÁRIA, no início 

da vigência do TERMO DE CONCESSÃO DE USO, mediante a emissão do Termo de Entrega que será 

assinado pelas partes.

8.1.4.2.  A CONCEDENTE  compromete-se  a  acompanhar,  supervisionar  e  fiscalizar  a  execução  do

TERMO DE CONCESSÃO DE USO por intermédio das Secretarias Municipais de Administração e de

Planejamento e Finanças, o qual designará a competente Comissão de Fiscalização.

8.1.4.3.  Prestar todo o apoio necessário a CONCESSIONÁRIA para que seja alcançado o objeto do

termo em toda sua extensão.

8.1.4.4. Elaborar  Termo  de  Recebimento,  a  ser  assinado  pela  CONCESSIONÁRIA  quando  do

recebimento da área objeto deste MEMORIAL DESCRITIVO, o qual passará a integrar o TERMO DE

CONCESSÃO DE USO para todos os efeitos

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto forneci-

do, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.7.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo con-

tratado.

8.10.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-

ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em de -

corrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8.12.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14.  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA 9ª OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.  A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

independentemente de transcrição, inclusive no que se refere ao Termo de Referência, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. DA CONCESSÃO DE USO DO ESPAÇO FÍSICO A CONTRATADA;

9.1.1.1. Instalar 03 (três) ou mais caixas eletrônicos com funcionamento das 8h00 às 17h00, de acordo com

o leiaute desenvolvido pela CONTRATADA e previamente aprovado pelo Município;

9.1.2. Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou

municipal, relacionadas com a atividade explorada;

9.1.3. Durante toda a vigência do Termo de Concessão de Uso, a CONCESSIONÁRIA deverá estar em

situação regular junto ao INSS, ao FGTS e à Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições

e impostos respectivos;

9.1.4. Usar a área objeto da concessão exclusivamente para a instalação de unidade administrativa neces-

sária aos serviços, sendo proibido emprestá-la ou cedê- la, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso

consentimento do Município;

9.1.5.  Manter  a  área  cedida  em  perfeitas  condições  de  conservação  e  asseio,  com  todas  as  suas

instalações em funcionamento, utilizando seu material e mão – de - obra, e ressarcindo o Município de

qualquer prejuízo decorrente do uso inadequado;

9.1.6.Respeitar  as  normas  regimentais  e  regulamentares  do  Município,  acatando  prontamente  as

instruções, sugestões e observações oferecidas;

9.1.7. Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da instituição;

9.1.8. Informar ao Município o número de funcionários da CONTRATADA que estão trabalhando na

área cedida;

9.1.9. Responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao Município, seja por omissão, ou em decorrência

da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de atividades desvinculadas das

atribuições previstas neste Memorial;
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9.1.10. Cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e controle do seu pessoal às

dependências do Município, prestando informações sobre toda e qualquer ocorrência ou anormalidade

que possa comprometer a segurança de bens e pessoas;

9.1.11.  Comunicar  imediatamente,  à  Administração  do  Município,  a  ocorrência  de  qualquer

acontecimento extraordinário envolvendo danos à área ocupada, suas instalações e equipamentos;

9.1.12.  A CONCESSIONÁRIA fica  responsável  pelo  acondicionamento  do  lixo  em  sacos  plásticos

adequados e seu encaminhamento diário ao local de coleta;

9.1.13.  A CONCESSIONÁRIA se responsabilizará pela guarda e conservação de todos os bens de sua

propriedade,  destinados  à  exploração  de  suas  atividades,  arcando  com  as  despesas  necessárias  à

prevenção  de  incêndio  que  garantam seus  bens,  não  cabendo à  CONCEDENTE arcar  por  eventual

avaria, desaparecimento ou inutilização dos mesmos.

9.1.14.  Não  haverá  qualquer  solidariedade  entre  o  Município  e  a  CONCESSIONÁRIA quanto  ao

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a ele assumir,

de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia.

9.1.15. Qualquer alteração do espaço físico da área objeto do presente Memorial, como edificação de

parede de alvenaria, divisórias ou outros materiais similares, será realizada pela CONCESSIONÁRIA,

mediante prévio e expresso consentimento da Administração do Município.

9.1.16.  .É proibido fixar placas, painéis identificadores ou cartazes nas paredes da área cedida sem o

prévio consentimento da Administração.

9.1.17.  A CONCESSIONÁRIA ficará obrigada a entregar a área nas mesmas condições que a receber,

conforme TERMO DE ENTREGA a ser firmado entre as partes, que passará a integrar o TERMO DE

CONCESSÃO DE USO para todos os efeitos.

9.1.18. As benfeitorias realizadas pela CONCESSIONÁRIA na área objeto deste Memorial, quando de

interesse do Município, passam a integrá-la, e nela deverão permanecer após o término da ocupação, não

se obrigando o Município a pagar qualquer tipo de indenização por tais benfeitorias.

9.1.19. Todo o mobiliário utilizado no interior do recinto será fornecido pela CONCESSIONÁRIA, o 

qual integrará o seu patrimônio.

9.1.20. A CONCESSIONÁRIA deverá submeter ao Município projeto detalhado do mobiliário a ser utilizado,

para aprovação.

9.1.21.  Ficará  a  cargo  da  CONCESSIONÁRIA a  responsabilidade  pela  manutenção,  conserto  e  a

substituição de todos os bens móveis ali existentes.

9.2.  Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.

9.3.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5.  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código

de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  bem como por  todo  e  qualquer  dano  causado  à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9.  O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,  até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade  Social;  2) certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –

CNDT; 

9.10.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo,  Convenção,  Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,  por todas as obrigações

trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11.  Comunicar ao  Fiscal  do  contrato,  no prazo de  24  (vinte e  quatro) horas,  qualquer  ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

9.13.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.  Conduzir  os trabalhos com estrita  observância  às  normas da legislação pertinente,  cumprindo as

determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação, conforme Art. 116 da Lei 14.133/21.

9.20.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº

14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante.

9.24.  Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e

comerciais resultantes da execução do contrato, conforme Art. 121 e seguintes.

9.25. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do contrato,  e não excluirá  nem reduzirá  essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante.

9.26.  A  CONTRATADA  em  situação  de  recuperação  judicial/extrajudicial  deverá  comprovar  o

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelos

gestores e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar-lhes tal

fato, imediatamente, por escrito.
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CLÁUSULA 10ª DAS ALTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.

10.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do con -

trato.

10.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de ante-

cipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dis-

pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA 11ª DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1.  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a noti -

ficação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse

dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comuni-

cação.

11.5.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma-

lizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-finan-

ceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021).

11.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA 12ª INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As licitantes e/ou contratadas que descumprirem obrigações assumidas em virtude do presente

edital  e  do(s)  contrato(s)  que  dele  se  originar(em)  estarão  sujeitas  às  sanções  e  procedimentos

previstos nos arts. 155 à 163 da Lei Federal nº 14.133/21, e regulamentados no Decreto Municipal nº

7536/2.024,  cujo  teor  se  encontra  disponível  no  sítio  virtual  <www.birigui.sp.gov.br>,  menu

"Legislação", link:  http://www.birigui.sp.gov.br/birigui/controle/arquivo/decreto_7.536.pdf.

CLÁUSULA 13ª DO AMPARO LEGAL E CASOS OMISSOS

13.1.  O presente Contrato é regido pelas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de

2021 e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie, bem como, as disposições contidas no Procedi-

mento Licitatório instaurado na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, registrado sob nº xxxx/2.024,

seus Anexos e Proposta Comercial ofertada, tudo fazendo parte integrante do presente instrumento contra -

tual, como se no mesmo transcritos fossem.

13.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 14ª DA VIGÊNCIA

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado do primeiro dia útil subsequente à data

de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado até o limite permitido em lei. 
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14.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contra-

tado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem nature-

za continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na rea-

lização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

14.3. A vigência do contrato não exonera a contratada do período de garantia mínima exigida ou ofertada

na proposta, a qual consiste na prestação pela contratada de todas obrigações previstas na Lei nº 8.078, de

11 de setembro de 1990 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA 15ª DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públi-

cas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA 16ª DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Birigui-SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução des-

te Contrato ou na sua inadimplência que não puderem ser compostos pela conciliação, com exclusão de ou-

tro, por mais privilegiado que seja.

16.2.  E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e

forma na presença das testemunhas abaixo mencionadas, para que surta os efeitos legais e de direito.

Prefeitura de Birigui, aos _______ de _______ de dois mil e vinte e quatro.

LEANDRO MAFFEIS MILANI

= PREFEITO MUNICIPAL =
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REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO DANIEL FRANCO DE OLIVEIRA GARCIA

= SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO =

= T E S T E M U N H A S =

________________________________________ ________________________________________
Nome: 
RG:

Nome: 
RG:
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